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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO

PREGÃO 03/2010 (SRP)

PREGÃO Nº 03/2010

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, CNPJ nº 00.394.494/0025-03, doravante denominada SR/DPF/ES, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 141/2010-SR/DPF/ES, datada de 24 de agosto de 2010, do Senhor Superintendente Regional, publicada no A. S. nº 034/2010, de 27 de agosto de 2010, torna público que, através do sitio www.comprasnet.gov.br, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, tipo menor preço por lote, para contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de vigilância armada nas instalações do DPF no Estado do Espírito Santo, sob o regime de execução indireta, que decorre do processo nº 08285.008462/2009-84, observadas as especificações constantes neste Edital, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001, Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e demais legislação pertinente.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/ES, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

3. Serão observadas as datas e horários especificados abaixo para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

4. Encaminhamento das Propostas: até as 15h00min, do dia 19/novembro/2010.

5. Abertura da Sessão Pública: às 15h00min, do dia 19/novembro/2010. 
6. Tempo mínimo de disputa: 15 (quinze) minutos.

7. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

II - OBJETO

1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de vigilância armada nas instalações do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo; conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

III – CREDENCIAMENTO

1. Poderão participar da presente licitação, empresas nacionais e/ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País, desde que atendam às condições expressas neste edital, na legislação específica que rege a matéria e que estejam credenciadas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave de identificação e senha pessoal e intransferível do licitante, na forma do Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite estabelecidos.

3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4. Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital.

5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6. Os licitantes participantes deverão cientificar-se do disposto no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

7. Não poderá participar da presente licitação: empresa que tenha sido declarada inidônea; que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública; consórcio de empresas; ou cooperativas.

IV - HABILITAÇÃO

1. Para participar da presente licitação, o interessado deverá apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal (com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, com o sistema de seguridade social e Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS) em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.

2. Os documentos necessários, locais, procedimentos e instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no SICAF estão previstos no respectivo Manual, que poderá ser obtido na internet, no endereço www.comprasnet.gov.br.

3. A habilitação dos licitantes será verificada no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, devendo o licitante figurar na situação de “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”. Caso haja algum documento figurando na situação vencido e estando o licitante de posse de sua atualização, este deverá ter sua cópia enviada de imediato via fax (27) 3331.8066, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

3.1. Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
4. Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão; além de situação regular no SICAF, prevista no subitem 3., possuir Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA, em validade, possuir responsável técnico com registro no CRA, em validade, possuir Autorização de Funcionamento (ou revisão de autorização) e Certificado de Segurança válidos/vigentes, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal, possuir aptidão para execução do objeto licitado, a ser comprovada com Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no CRA, em validade, fornecido por pessoa jurídica,de direito público ou privado, que comprove ter prestado ou estar prestando serviço compatível com o objeto licitado; preencher e ENVIAR para o COMPRASNET, com a proposta, as seguintes declarações que constam no referido Sistema:

4.1. “DECLARAÇÃO” (ciência e concordância com as condições do Edital);

4.2. “Declaração de Inexistência de Fato Superveniente”;

4.3. “Declaração de Menor” (nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);


4.4. “Declaração de ME/EPP”.

Obs.: As “DECLARAÇÕES”, somente serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação.

V – ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O Licitante deverá encaminhar sua Proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, inserindo na caixa “Descrição Complementar” o detalhamento do objeto ofertado, conforme determinação do COMPRASNET – DLSG/SLTI/MPOG, desde que não contrariem as exigências do Edital. Informamos que não serão aceitas, no referido campo, informações como: “OK”, “...”,e etc..  A identificação do Licitante ensejará a desclassificação da proposta.

1.1. O valor da proposta a ser encaminhado eletronicamente para o sistema deverá ser o valor mensal, obtido na execução dos cálculos previstos na Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo V), para cada item do lote. 

2. A Proposta deverá ser encaminhada até a hora e data prevista no subitem 4. do item I do presente edital.

3. A proposta terá prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias.
VI – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sendo que na obtenção da proposta mais vantajosa, o julgamento far-se-á em conformidade com o Artigo 45, parágrafo 1º, inciso I da Lei 8.666/93, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor lance para o lote, contemplando atendimento de todos os requisitos e os parâmetros mínimos de desempenho definidos, devendo observar os critérios estipulados no item V - JULGAMENTO DA PROPOSTA do Termo de Referência (Anexo I).
VII – FASE COMPETITIVA

1. A partir do horário e data previstos no subitem 5 do item I do Edital será aberta a Sessão Pública com a verificação das propostas apresentadas, desclassificação daquelas desconformes, classificação das demais e início da fase competitiva, quando então os licitantes poderão oferecer lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

2. A cada lance oferecido, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e do valor consignado no registro. 

3. O licitante poderá oferecer novo lance, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, não sendo aceito dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

4. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada qualquer identificação do licitante.
5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

VIII –  NEGOCIAÇÃO

1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

IX –  EXAME DA PROPOSTA E VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

1. Encerradas a etapa de lances e a negociação na sessão pública, mediante convocação do Pregoeiro, a licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar pelo sistema eletrônico do COMPRASNET, sua Proposta de Preços e suas Planilhas de Custos e Formação de Preços conforme Anexo V deste Edital, com o valor atualizado, para inserção na Ata de Registro de Preços e no Contrato, devendo ainda, no mesmo prazo, encaminhar via fax ou outro meio eletrônico, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, os documentos abaixo:

a) Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA, em validade.

b) Responsável Técnico com registro no CRA, em validade.
c) Autorização de Funcionamento (ou revisão de autorização) e Certificado de Segurança válidos/vigentes, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal.
d) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo Conselho Regional de Administração – CRA, em validade, que comprove ter prestado ou estar prestando serviço compatível com o objeto licitado.

1.1. Os documentos exigidos nas letras “a”, “b”, “c” e “d” do subitem acima, poderão ser digitalizados e enviados pelo sistema eletrônico do COMPRASNET juntamente com a Proposta de Preços e Planilhas de Custos e Formação de Preços, permanecendo a exigência do encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis;

1.2. A Licitante detentora da melhor oferta terá o prazo inicial de 01 (uma) hora ou justificadamente solicitar novo prazo para o envio dos documentos exigidos no Edital ou solicitados pelo Pregoeiro para análise de sua proposta.

2. Se a Proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias (item IV), o pregoeiro examinará a Proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

X – DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá enviar ao pregoeiro pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br.
2. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital do presente Pregão, na forma eletrônica. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 3, importará em decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. Por outro lado, o acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5. Não será aceita a intenção de recursos sobre assuntos meramente protelatórios. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

6. Os recursos e contra-razões de recursos, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, o qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão.

7. Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/ES.

XI – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. Caso não haja recursos interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à vencedora, cabendo ao Superintendente Regional homologar o procedimento licitatório.

.2. Caso haja recursos interpostos, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Superintendente Regional adjudicará o objeto da licitação à vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

3. O Superintendente Regional poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não cabendo, às licitantes, direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório. 

XII – ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. Homologado o resultado da licitação, a SR/DPF/ES convocará o licitante dentro da validade de sua proposta respeitada à ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

2. O licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da convocação, para disponibilizar assinada a Ata de Registro de Preços na SR/DPF/ES.

3. Em cumprimento a este item, a adjudicatária será convocada/notificada para assinatura da referida Ata, seguindo os seguintes procedimentos:


3.1. A licitante vencedora após a adjudicação/homologação do procedimento licitatório deverá enviar para o e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br as seguintes informações:



- Razão social, nº do CNPJ, endereço com CEP, telefone para contato, nome e qualificação do responsável pela empresa que irá assinar a ATA do SRP (caso o responsável não seja sócio, deverá ser encaminhado junto a ATA assinada documento que o autorize).


3.1. A ATA do SRP será enviada a adjudicatária por meio eletrônico ou por outro meio de correspondência e deverá ser conferida/preenchida a qualificação da licitante vencedora, impressa em duas (02) vias, rubricada todas as folhas e assinada a última;


3.2. A Ata em duas (02) vias  depois de preenchida e assinada, deverá ser encaminhada pela licitante vencedora, por correspondência (exemplo: SEDEX) com "URGÊNCIA" para o seguinte endereço:

 

Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo

Setor de Administração e Logística Policial - SELOG/SR/DPF/ES

Sala de Licitações - 3º andar

Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato - Vila Velha/ES

CEP 29.114-105


3.3. Informamos que uma (01) via  será assinada pela SR/DPF/ES e remetida para a vencedora.
XIII – PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

1. Será de (12) doze meses a validade da Ata de Registro de Preços, satisfeitos os requisitos previstos no decreto nº 3.931/2001 e na lei 8666/93.

XIV - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado, sem justificativa aceitável, ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior àqueles praticados no mercado, ou ainda quando estiverem presentes razões de interesse público.

2. O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do Superintendente Regional da SR/DPF/ES.

2.1. A pedido, quando:

a) Comprovar a ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução da Ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados;

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo das mercadorias (ou materiais) licitados.

2.2. Por iniciativa da SR/DPF/ES, quando o Licitante:

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) Por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas;

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço, Edital e seus anexos;

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

f) Caracterizar qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Edital e seus anexos ou nos pedidos dela decorrentes;

3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo decisório, a SR/DPF/ES fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.
XV - CONTRATO

1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e dentro de sua validade, a licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.
XVI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2. Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

XVII- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, quando da realização das contratações, selecionando e preparando rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços.

3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, prevendo toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução do Contrato, observando fielmente a legislação trabalhista, previdenciária, convenções coletivas de trabalho e demais normas legais aplicáveis vigentes.
4. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação pela CONTRATANTE, qualquer empregado com conduta incompatível com a moral, os bons costumes e a boa execução do objeto do contrato.
5. Manter o vigilante no posto de trabalho, orientando-o principalmente para o não atendimento de chamados ou cumprimento de tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

6. Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto do serviço.

7. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE, acatando as orientações no cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, devendo executar a prestação do serviço conforme rotinas e orientações fixadas pela CONTRATANTE.
8. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, e em caso de ausências, estas deverão ser supridas de imediato.

9. Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: taxas, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.
10. Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer irregularidade que surgir durante a vigência deste Contrato.

11. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, principalmente a regularidade fiscal e o registro no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

12. Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, respondendo por quaisquer danos e prejuízos, materiais ou pessoais, que possa advir, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros, causados por seus empregados ou prepostos, a título de culpa ou dolo, no cumprimento do objeto do contrato.

13. Observar a efetiva demanda de seu funcionário quanto o meio de transporte até o local de trabalho, fornecendo o ticket/cupom ou cartão de vale transporte, aquele que for mais adequado e suficiente, arcando com o custo que lhe for cabível, observado a eventual diversidade de empresas prestadoras de serviço de transporte urbano, itinerários e tarifas existentes.

14. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração e outros de interesse do serviço, indicados para o melhor desempenho das atividades.

15. Cumprir as disposições da lei nº 7.102/83, Portaria nº 387/2006–DG/DPF e alterações posteriores, observando principalmente:

a) A CONTRATADA deverá possuir Autorização de Funcionamento (ou revisão de autorização) e Certificado de Segurança válidos/vigentes, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal;

b) Estar com todas as multas/penalidades correspondentes quitadas;

c) Possuir seguro coletivo para vigilantes válido/vigente;

d) Vigilantes com curso de formação/reciclagem válido/vigente;

e) Vigilantes com a Carteira Nacional de Vigilante (CNV) válida/vigente, ou protocolo de solicitação;

f) Vigilantes com vínculo empregatício com a CONTRATADA, devendo conter na Carteira de Trabalho e Previdência Social o registro de profissão regulamentada;

g) Registro das armas válido/vigente.

16. Conceder a seus funcionários todos os direitos tutelados pela CLT e demais normas pertinentes, inclusive quanto à incidência de horas extras, adicional noturno e adicional de insalubridade no 13º salário e no adicional de 1/3 de férias, tudo em conformidade com o Enunciado 45 e com o inciso I do Enunciado 60, ambos do TST, além do §5º do art. 142 da CLT.


16.1. De acordo com o Enunciado 45 do TST, a remuneração em razão do intervalo intrajornada será computada para fins de concessão de 13º salário e adicional de 1/3 de férias.


16.2. O adicional de periculosidade faz parte do 13º salário, uma vez que integra a remuneração do empregado.

17. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

18. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes.

19. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV da Lei nº 8.666/93.

20. Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes.

21. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado.

22. Quando do início das atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas para divulgação na internet, conforme preceitua o § 7º do art. 78 da lei nº 12.010/2009.

XVIII - GARANTIA O CONTRATO

1. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE como garantia para execução do contrato, no prazo de dez (10) dias de sua assinatura, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, através de uma das formas previstas no art. 56 § 1º, da lei n°. 8.666/93.


1.1. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia de que trata esta Cláusula para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato, ou para reparar danos ou obrigações decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto.

XIX - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2. As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.

3. Havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, conforme §6º do artigo 65 da lei 8.666/93.

XX - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, Plano Interno 702T-10, Fonte 100, elemento de despesa 3.3.3.9.0.37.03.

2. Conforme o ANEXO I - A tem-se o valor mensal de R$ 134.019,32 como de referência e, considerando o início da execução provável do objeto contratado a partir de janeiro de 2011 o valor global de R$ 1.608.231,84 (R$ 134.019,32 x 12).

XXI - PAGAMENTO DE FATURAS

1. A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2. Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3. O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4. Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

XXII - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

          365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XXIII- CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN SLTI/MPOG nº 02/2008 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

XXIV – SANÇÕES

1. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

XXV - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa;
2. Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XXVI - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Os interessados poderão tomar conhecimento prévio das instalações abaixo onde serão executados os serviços do objeto: 
- (SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

- (SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

- (SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas, nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

- (DEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada à Av. Getúlio Vargas, nº 556 - no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 

- (CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.

- (SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.


1.1. Para tanto deverão contatar o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do telefone (27) 3331.8007, para agendamento. 

2. Cabe ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

3. Os documentos apresentados por processo de fotocópia deverão estar autenticados ou acompanhados dos originais para cotejo do Pregoeiro ou componente da Equipe de Apoio.

4. A critério da Administração poderão ser feitas supressões ou acréscimos, nos quantitativos constantes do objeto licitado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

5. Fazem parte integrante deste edital: o Termo de Referência (Anexo I); Planilha de Custos e Formação de Preços - Cálculo do Valor de Referência (Anexo I - A); Órgão Gerenciador UASG 200039 – Superintendência Regional do DPF- Vila Velha/ES – Estimativa de Contratação (Anexo II); Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo III); Minuta do Contrato (Anexo IV); e  MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (Anexo V). 

6. Todos os elementos, informações e esclarecimentos relativos a presente licitação, poderão ser obtidos através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br ou tel.: (0-XX-27) 3331.8096.
7. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir qualquer questão que vier a surgir em decorrência desta licitação.

Vila Velha / ES, 05 de outubro de 2010.

Fabio Trindade da Silva  

Pregoeiro/SR/DPF/ES

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I - OBJETO

1.
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de vigilância armada nas seguintes instalações do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo:

LOTE ÚNICO: itens 1, 2, 3, 4 e 5.

	ITEM
	SERVIÇO
	SR-1
	SR-2
	SR-3
	NEPOM
	CIT
	SMT
	SOMA

	1
	Posto de trabalho de 44h semanais
	2
	-
	-
	-
	1
	-
	3

	2
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo
	3
	-
	-
	1
	1
	1
	6

	3
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo
	3
	-
	-
	1
	2
	2
	8

	4
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo

(Estacionamento e Praia do Canto)
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	2

	5
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo

(Estacionamento e Praia do Canto)
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	2


(SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

(NEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 
(CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.
(SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.
II - OBJETIVO

1.
Dispor de capital humano qualificado e treinado especificamente para atividade vigilância nas instalações da Polícia federal no Espírito Santo. 

III - JUSTIFICATIVA

1.
Faz-se necessária a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de vigilância armada considerando as atribuições típicas do órgão, que desempenha atividades de segurança, policiamento e investigação. Encontram-se armazenados nas instalações da Polícia Federal materiais tecnológicos, armamentos, documentos oficiais, entre outros, que necessitam de constante salvaguarda, além de indivíduos detidos, por vezes de alta periculosidade para a sociedade, à disposição do poder judiciário.

2.
Ademais, é preceito do parágrafo 1º do art. 1º do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, como também do art. 7º da Instrução Normativa/Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, que a atividade de vigilância, entre outras, serão de preferência objeto de execução indireta.
3.
Tais serviços possuem caráter de natureza contínua, considerados auxiliares e imprescindíveis para subsidiar o pleno desempenho das atribuições típicas e que, se interrompidos, comprometerão a segurança e a continuidade satisfatória da atividade policial.

4.
A Adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços – justifica-se pela conveniência da contratação dos serviços necessários à SR/DPF/ES, uma vez que neste momento o orçamentário não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do art. 2º do Decreto nº 3931/2001, e que outros Órgãos poderão participar ou aderir a Ata de Registro de Preços.

IV - PREVISÃO DE DESPESA

1.
Para a previsão de despesa foi utilizado o salário base da categoria profissional do VIGILANTE – CBO 5173-30, sobre os quais foram calculados os demais encargos sociais, insumos, margem de lucro da empresa prestadora do serviço, despesas administrativas/operacionais, tributação sobre o faturamento e taxa de administração.

2.
Os salários base são aqueles oriundos da última Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) do ano de 2010, firmada entre:

- Sindicato dos Empregados em Empresas de Segurança e Vigilância do Estado do Espírito Santo - SINDSEG-GV/ES e o Sindicato das Empresas de Segurança Privada do Estado do Espírito Santo - SINDESP/ES, assinada em 21 de janeiro de 2010, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego sob o nº ES000038/2010 (www.mte.gov.br); 

- Sindicato dos Empregados de Empresas de Segurança e Vigilância do Estado do Espírito Santo - SINDIVIGILANTES/ES e o Sindicato das Empresas de Segurança Privada do Estado do Espírito Santo - SINDESP/ES, assinada em 23 de março de 20010, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego sob o nº ES000121/2010 (www.mte.gov.br).

3.
Os valores a serem remunerados durante a execução do contrato serão aqueles a que se obrigou o licitante por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, englobando todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas, encargos sociais, previdenciários, despesas operacionais e margem de lucro, sendo imprescindível a observância das disposições legais trabalhistas e as contidas nas Convenções Coletivas de Trabalho, destacando-se principalmente que:

3.1
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE – Conforme laudo emitido pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego é devido adicional de periculosidade no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário base para todos os vigilantes que executem serviço nas dependências da Polícia Federal/ES, tornando-se necessário que os licitantes considerem o referido adicional de periculosidade em suas respectivas propostas.



3.1.1
Tal adicional não se aplica aos postos de trabalho abaixo, aplicando-se, naquelas localidades, apenas o adicional de risco de vida previsto na CCT pertinente:

3.1.1.1. (SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES; e

3.1.1.2. (SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

3.2
ADICIONAL DE RISCO DE VIDA – O referido adicional de 7% é previsto nas CCT 2010. Trata-se de adicional em função da periculosidade para o risco inerente de vida no exercício da profissão. 

3.3
ADICIONAL NOTURNO – Conforme as mencionadas CCT 2010, o horário noturno é aquele compreendido entre 22:00h de um dia e 05:00h do dia seguinte, devendo ser remunerada com acréscimo de 40% sobre a hora normal, sendo fixada a duração da hora noturna em 60 (sessenta) minutos. Em atenção ao enunciado 60, do TST, que determina que “Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional quanto às horas prorrogadas”, o funcionário vigilante será remunerado com o adicional noturno até às 07:00h, horário de término de sua escala.  



3.3.1 A fixação da duração da hora noturna em 60 (sessenta) minutos acrescida de 40% sobre a hora normal suplanta a remuneração dos 20% previstos para a hora noturna de 52 minutos e 30 segundos, tornando-se vantajosa para o vigilante.

3.4
SEGURO DE VIDA OBRIGATÓRIO – De acordo com as CCT 2010, caberá as empresas o ônus do seguro de vida obrigatório, que deve seguir as orientações das citadas CCT. Para cada empregado vigilante solicitado neste Termo de Referência, será repassado mensalmente à seguradora o valor de R$ 5,58 (cinco reais e cinqüenta e oito centavos.

3.5
INTERVALO INTRAJORNADA – Conforme o caput do artigo 71 da CLT é obrigatória a concessão de intervalo de 1 (uma) hora para repouso ou alimentação do vigilante. Não havendo a concessão, conforme as CCT 2010, a empresa obriga-se ao pagamento da hora do intervalo acrescida em 60% sobre a hora normal de trabalho. A SR/DPF/ES após consulta a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE/ES obteve manifestação favorável à adoção da remuneração pela não concessão do intervalo intrajornada, devendo os licitantes considerá-la em sua Planilha de Custos.

4.
Tendo por base tais premissas, foi elaborada uma planilha de custos indicando os parâmetros admitidos como proposta válida para este certame, contendo ainda, detalhamento com todos os encargos, insumos, tributos, despesa administrativa/operacional e lucro admitido neste certame, considerando a pesquisa de mercado que auferiu os valores praticados no mesmo pelas empresas especializadas.

5.
As propostas cujo valor ofertado para o item seja inferior a 70% do valor total estimado serão desclassificadas, a menos que seja enviada justificativa clara e fundamentada para a oferta de tal valor. Caso ela seja considerada insuficiente, insubsistente ou irregular, será a proposta recusada.


5.1.
Tal procedimento culmina para a eliminação de propostas inexeqüíveis e potencialmente lesivas ao interesse público, que manifestamente não condizem com a realidade de mercado. Este parâmetro/percentual foi baseado comparativamente (analogia) com a alínea “b”, § 1º, art.48, lei 8.666/93.

6.
Observa-se que para cada posto de trabalho com escala de 12x36h (noturno e diurno) há necessidade de dois vigilantes, por motivos óbvios do revezamento imposto pela escala de horário.

Tabela Comparativa: Quantidade de Vigilantes por Posto de Trabalho
	ITEM
	SERVIÇO
	TOTAL DE POSTOS

(A)
	VIGILANTE POR POSTO

(B)
	TOTAL DE VIGILANTES

(= A x B)

	1
	Posto de trabalho de 44h semanais
	3
	1
	3

	2
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo
	6
	2
	12

	3
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo
	8
	2
	16

	4
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo

(Estacionamento e Praia do Canto)
	2
	2
	4

	5
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo

(Estacionamento e Praia do Canto)
	2
	2
	4

	TOTAL DE VIGILANTES NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
	39


7.
Assim, conforme o ANEXO I - A tem-se o valor mensal de R$ 134.019,32 como de referência e, considerando o início da execução provável do objeto contratado a partir de janeiro de 2011 o valor global de R$ 1.608.231,84 (R$ 134.019,32 x 12).

8.
As Planilhas apresentadas no Anexo I - A deste Termo de Referência tem a finalidade de demonstrar aos interessados os cálculos realizados pela Administração para divulgar seu valor de REFERÊNCIA e EXEQUÍVEL, sem contudo haver a necessidade das licitantes adotá-los inflexivelmente. Há de ser observado, entretanto, que os valores considerados inexeqüíveis poderão ser desclassificados pelo pregoeiro.


8.1.
Lembramos que a composição de custos varia para cada interessado, e em qualquer fase da licitação o Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, poderá promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

V - JULGAMENTO DA PROPOSTA

1.
O julgamento da proposta será do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor lance para atendimento de todos os requisitos e os parâmetros mínimos de desempenho definidos.
2.
Os licitantes deverão formular suas propostas e explicitar os respectivos salários e encargos através de planilhas de custos, conforme modelos do ANEXO V – PROPOSTA DE PREÇOS E PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS.


2.1.
Deverá ser preparada uma planilha de custo, que segue modelo anexo, para cada um dos três tipos de vigilante, observando-se a peculiaridade dos Postos abaixo, ou seja, apenas com adicional de risco de vida de 7%:

2.1.1. (SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES; e

2.1.2. (SR – 3) (SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

3.
O licitante que ofertar valor inferior ao VALOR EXEQUÍVEL, ou seja, proposta que resulte em valor mensal para o objeto ora contratado inferior a 70% do valor de referência, deverá enviar, juntamente com as planilhas detalhadas de composição de custos (ANEXO V), justificativa clara e fundamentada que explique o motivo pelo qual o licitante alcançou valor inferior ao previsto acima para cada item específico da planilha de custo detalhada no ANEXO I - A. 


3.1. Para os valores inferiores relativamente aos itens que informem obrigações tributárias ou quaisquer encargos legais, deverá o licitante indicar necessariamente a fundamentação legal que o autorize a recolher/contribuir tal valor ou percentual inferior.


3.2. A proposta inferior a 70% do VALOR DE REFERÊNCIA (R$ 93.813,52/mês) será considerada, a priori, inexeqüível. Entretanto, o licitante enviará sua justificativa fundamentada, conforme acima detalhado, para fins de análise e aceitabilidade ou recusa da proposta.

3.3.
Caso não seja enviada justificativa clara e fundamentada, ou caso ela seja considerada insuficiente, insubsistente ou irregular, será a proposta recusada.

VI – MODALIDADE DE LICITAÇÃO

1.
Pregão na forma eletrônica, considerando tratar-se de contratação de serviços comuns, conforme artigo 4º do Decreto 5.450/05 e artigo 1º da lei 10.520/02, para registro formal de preços (SRP - Sistema de Registro de Preços), objetivando contratações futuras e parceladas, conforme o inciso II do artigo 2º do Decreto nº 3931/2001, respeitadas as liberações dos créditos durante o prazo de validade do certame, na forma do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

VII – PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

1.
Será de (12) doze meses a validade da Ata de Registro de Preços, satisfeitos os requisitos previstos no decreto nº 3.931/2001 e na lei 8.666/93.

VIII - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.
Homologado o resultado da licitação, a SR/DPF/ES convocará o licitante dentro da validade de sua proposta respeitada à ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de contratação/prestação dos serviços nas condições estabelecidas.

2.
O licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da convocação, para disponibilizar assinada a Ata de Registro de Preços na SR/DPF/ES.

IX - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO)

1.
Os interessados em participar do processo licitatório, empresas nacionais e/ou estrangeiras, deverão estar autorizadas a funcionar no país e atender às condições expressas neste Termo de Referência, no Edital e legislação específica que rege a matéria, sendo ainda condição indispensável que estejam cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

2.
Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão apresentar comprovação de:

2.1. Estar regularmente cadastradas no SICAF, figurando com situação “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”; 

2.2. Possuir Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA, da Empresa e dos profissionais que componham seu quadro técnico, em validade;

2.3. Autorização de Funcionamento (ou revisão de autorização) e Certificado de Segurança válidos/vigentes, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal;

2.4. Aptidão para execução do objeto licitado a ser comprovada com Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no CRA e em validade, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter prestado ou estar prestando serviço compatível com o objeto licitado.

3.
Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

X - PERÍODO DE EXECUÇÃO

1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.


1.1. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.
2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.

XI - PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2.
Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

XII - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

                       365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XIII- CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN SLTI/MPOG nº 02/2008 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

XIV - FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.

2.
O serviço consiste na vigilância armada das instalações utilizadas pela Polícia Federal no Espírito Santo, devendo ser controlado o acesso de pessoas e bens em tais áreas, sendo basicamente, não conclusivo, operacionalizado da seguinte forma:

a) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

b) Fiscalizar a entrada e saída de veículos, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna;

c) Na rendição (troca de turno) repassar ao vigilante que assumir o posto de trabalho todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual ocorrência observada;

d) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente normal (horário comercial) de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação;

e) Proibir o ingresso de vendedor e assemelhados, sem que estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável;

f) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto de trabalho, comunicando o fato à CONTRATANTE, no caso de desobediência;

g) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto de trabalho e imediações que implique ou ofereça risco à segurança;

h) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.

3.
Terá a CONTRATADA o prazo máximo de 10 (dez) dias para dar início à execução do contrato, contados a partir de sua assinatura, tempo este considerado suficiente para o preenchimento satisfatório de todos os postos de trabalho.

4.
A CONTRATADA fornecerá os dados completos dos funcionários que terão acesso às dependências da CONTRATANTE, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do início de seu trabalho, e ainda, quando solicitado, deverá apresentar atestado de antecedentes criminais do seu funcionário.

5.
Sempre que solicitado e independente de justificativa, a CONTRATADA deverá substituir qualquer empregado cuja atuação ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à CONTRATANTE.

6.
A reposição da mão-de-obra será efetuada em caráter imediato, dada eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

7.
Os funcionários da CONTRATADA deverão estar sempre uniformizados e identificados através de crachás com fotografia recente, como também providos dos equipamentos/ferramentas necessários para execução do contrato. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um desses itens a seus empregados.

7.1. Além do livro de ocorrência para cada unidade da Polícia Federal, o uniforme e os equipamentos/ferramentas para o serviço serão fornecidos nas seguintes especificidades, quantidades e periodicidade mínima de troca:

Uniforme e complementos (para cada vigilante):

	Calças
	2 peças no início de cada semestre

	Camisa de manga curta
	2 peças no início de cada semestre

	Sapatos
	2 pares no início de cada semestre

	Meias
	2 pares no início de cada semestre

	Cinto de nylon
	1 peça no início de cada semestre

	Quepe com emblema
	1 peça no início de cada semestre

	Jaqueta de frio
	1 peça no início de cada ano

	Capa de chuva
	1 peça no início de cada ano

	Crachá
	1 peça


Equipamentos/ferramentas (para cada vigilante):

	Revólver calibre 38
	1 peça

	Munição calibre 38
	3 vezes a capacidade de tiros do revólver

	Cinto com coldre e baleiro
	1 peça

	Colete à prova de bala
	1 peça (justa ao corpo)

	Distintivo tipo broche
	1 peça

	Cassetete
	1 peça

	Porta cassetete
	1 peça

	Apito
	1 peça

	Lanterna 3 pilhas (com pilhas)
	1 peça



7.2. A CONTRATADA irá apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e " Porte de Arma", que serão utilizadas pelos vigilantes nos Postos.


7.3. A munição fornecida deverá estar dentro do prazo de validade para uso e ter procedência de fabricante, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.


7.4. O colete à prova de bala deverá, além de estar dentro do período de validade, ser fornecido de tamanho exato para o empregado, de forma que fique justo ao corpo, para que seu uso seja adequado e atenda ao objetivo de proteção pessoal.

7.5. Amostra do uniforme e seus complementos, do crachá e dos equipamentos/ferramentas necessários à execução do contrato serão previamente submetidos à apreciação da CONTRATANTE para fins de análise antecipada e aprovação.

7.6. Os uniformes, complementos e equipamentos/ferramentas utilizados deverão ser sempre novos, aptos para o uso e perfeita execução do contrato, devendo a CONTRATADA providenciar sua substituição periódica nos prazos estabelecidos ou sempre que necessário, devido ao desgaste por uso, principalmente para os itens que não tenham indicado o prazo de substituição. 

8.
Os serviços oferecidos deverão estar sempre dentro do mais alto padrão de qualidade, empregando mão de obra qualificada, treinamento e reciclagem do pessoal empregado na execução dos serviços, efetuando inspeções periódicas e frequentes nos postos de trabalho, em horários alternados e aleatórios.

9.
A CONTRATADA deverá observar os prazos trabalhistas legais para cumprimento de suas obrigações, prevendo e adotando a logística necessária para entrega formal do contracheque, vales e demais itens congêneres a seus funcionários.

9.1. O vale-transporte destinado a utilização de empresas que possuem sistema de cartão deverá ser por meio desse instrumento ou, nos demais casos, entregue o vale em papel ao funcionário.

9.2 Qualquer que seja o instrumento de concessão do vale transporte (cartão ou vale em papel) é vedada a CONTRATADA, mediante resquício de saldo do mês anterior, apenas complementar o valor, integralizando-o. Ainda que haja algum saldo, o valor a ser depositado ou entregue obrigatoriamente será o valor mensal integral a que se obrigou contratualmente.

10.
Os empregados da CONTRATADA deverão, quando do início de suas atividades, formalizar termo de compromisso de obediência ao Código de Ética dos Agentes Públicos do Ministério da Justiça, conforme estabelece o art. 3º e parágrafos da Portaria nº1.516/2006 do Ministério da Justiça.

XV - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

XVI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, quando da realização das contratações, selecionando e preparando rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços.

3.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, prevendo toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução do Contrato, observando fielmente a legislação trabalhista, previdenciária, convenções coletivas de trabalho e demais normas legais aplicáveis vigentes.
4.
Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação pela CONTRATANTE, qualquer empregado com conduta incompatível com a moral, os bons costumes e a boa execução do objeto do contrato.
5.
Manter o vigilante no posto de trabalho, orientando-o principalmente para o não atendimento de chamados ou cumprimento de tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

6.
Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto do serviço.

7.
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE, acatando as orientações no cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, devendo executar a prestação do serviço conforme rotinas e orientações fixadas pela CONTRATANTE.
8.
Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, e em caso de ausências, estas deverão ser supridas de imediato.

9.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: taxas, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.
10.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer irregularidade que surgir durante a vigência deste Contrato.

11.
Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, principalmente a regularidade fiscal e o registro no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

12.
Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, respondendo por quaisquer danos e prejuízos, materiais ou pessoais, que possa advir, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros, causados por seus empregados ou prepostos, a título de culpa ou dolo, no cumprimento do objeto do contrato.

13.
Observar a efetiva demanda de seu funcionário quanto o meio de transporte até o local de trabalho, fornecendo o ticket/cupom ou cartão de vale transporte, aquele que for mais adequado e suficiente, arcando com o custo que lhe for cabível, observado a eventual diversidade de empresas prestadoras de serviço de transporte urbano, itinerários e tarifas existentes.

14.
Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração e outros de interesse do serviço, indicados para o melhor desempenho das atividades.

15.
Cumprir as disposições da lei nº 7.102/83, Portaria nº 387/2006–DG/DPF e alterações posteriores, observando principalmente:

a) A CONTRATADA deverá possuir Autorização de Funcionamento (ou revisão de autorização) e Certificado de Segurança válidos/vigentes, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal;

b) Estar com todas as multas/penalidades correspondentes quitadas;

c) Possuir seguro coletivo para vigilantes válido/vigente;

d) Vigilantes com curso de formação/reciclagem válido/vigente;

e) Vigilantes com a Carteira Nacional de Vigilante (CNV) válida/vigente, ou protocolo de solicitação;

f) Vigilantes com vínculo empregatício com a CONTRATADA, devendo conter na Carteira de Trabalho e Previdência Social o registro de profissão regulamentada;

g) Registro das armas válido/vigente.

16.
Conceder a seus funcionários todos os direitos tutelados pela CLT e demais normas pertinentes, inclusive quanto à incidência de horas extras, adicional noturno e adicional de insalubridade no 13º salário e no adicional de 1/3 de férias, tudo em conformidade com o Enunciado 45 e com o inciso I do Enunciado 60, ambos do TST, além do §5º do art. 142 da CLT.


16.1. De acordo com o Enunciado 45 do TST, a remuneração em razão do intervalo intrajornada será computada para fins de concessão de 13º salário e adicional de 1/3 de férias.


16.2 O adicional de periculosidade e de risco de vida faz parte do 13º salário, uma vez que integra a remuneração do empregado.

17. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

18. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes.

19. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV da Lei nº 8.666/93.

20. Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes.

21. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado.

22. Quando do início das atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas para divulgação na internet, conforme preceitua o § 7º do art. 78 da lei nº 12.010/2009.

XVII - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL
1.
O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.

3.
Havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, conforme §6º do artigo 65 da lei 8.666/93.

XVIII - SANÇÕES

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

XIX - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XX - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.
As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, Plano Interno 702T-10, Fonte 100, elemento de despesa 3.3.3.9.0.37.03.

XXI - DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE como garantia para execução do contrato, no prazo de dez (10) dias de sua assinatura, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, através de uma das formas previstas no art. 56 § 1º, da lei n°. 8.666/93, observando-se o disposto no § 2º do art. 48 da mesma lei.

1.1
A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia de que trata esta Cláusula para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato, ou para reparar danos ou obrigações decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto.

2.

Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e dentro de sua validade, a licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.



3.
A CONTRATADA deverá manter escritório ou representação na Região Metropolitana da Grande Vitória, com estrutura adequada para atendimento de seus funcionários, relativamente às obrigações legais e trabalhistas, como também a eventuais solicitações da CONTRATANTE, sendo tal estabelecimento vistoriado quando da data de assinatura do contrato.

4.
A SR/DPF/ES adota, neste Termo de Referência, as condições propostas pelas CCT 2010 da categoria, registradas no MTE sob os nºs ES00038/2010 e ES000121/2010, e na elaboração das propostas e planilhas, as licitantes deverão obedecer a CCT referente a região na qual estão os postos de vigilância licitados.

5.
Os valores de referência aqui demonstrados estão diferenciados em relação aos definidos pela Portaria nº 05, de 07 de julho de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, pois esta não contempla todos os requisitos da Convenção Coletiva de trabalho do ano de 2010 da categoria.


5.1
Em relação portaria mencionada, os valores atuais para Contratação dos postos de trabalho de 44 horas semanais, 12 x 36 diurno e 12 x 36 noturno foram acrescidos em razão da peculiaridade dos serviços e das novas CCT da categoria. Ressalte-se que dentro desse total já estão inseridos o acréscimo de 30% sobre o salário base referente ao adicional de periculosidade devido em razão do laudo emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego para Superintendência Regional do DPF no Espírito Santo – SR/DPF/ES abrangendo todos os vigilantes que executem serviços nas dependências da Polícia Federal.

6.
A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

7. 
A publicação resumida do Contrato, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte dias) daquela data, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE. 

8. 
Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária da cidade de Vitória/ES, para dirimir dúvidas ou questões contratuais. 

Vila Velha/ES, 27 de agosto de 2010.

Deusvaldo Resplande de Carvalho

Perito Criminal Federal

Chefe do SELOG/SR/DPF/ES 

ANEXO I - A

Planilha de Custos e Formação de Preços – 
Cálculo do Valor de Referência
	ANEXO I- A - CÁLCULO DO VALOR DE REFERÊNCIA 

	QUADRO RESUMO

	
	
	
	

	POSTO 44h SEMANAIS
	
	

	Custo total do posto de trabalho por mês
	
	R$ 3.186,94 

	Quantidade de postos de trabalho
	
	3

	CUSTO MENSAL DESSE SERVIÇO (A)
	 
	R$ 9.560,83 

	
	
	
	

	POSTO 12x36h DIURNO
	
	

	Custo total do posto de trabalho por mês
	
	R$ 6.283,47 

	Quantidade de postos de trabalho
	
	6

	CUSTO MENSAL DESSE SERVIÇO (B)
	 
	R$ 37.700,81 

	
	
	
	

	POSTO 12x36h NOTURNO
	
	

	Custo total do posto de trabalho por mês
	
	R$ 7.912,52 

	Quantidade de postos de trabalho
	
	8

	CUSTO MENSAL DESSE SERVIÇO (C)
	 
	R$ 63.300,13 

	
	
	
	

	POSTO 12x36h DIURNO - SR2 (Estacionamento) e SR3 (Praia do Canto)

	Custo total do posto de trabalho por mês
	
	R$ 5.205,51 

	Quantidade de postos de trabalho
	
	2

	CUSTO MENSAL DESSE SERVIÇO (D)
	 
	R$ 10.411,01 

	
	
	

	POSTO 12x36h NOTURNO - SR2 (Estacionamento) e SR3 (Praia do Canto)

	Custo total do posto de trabalho por mês
	
	R$ 6.523,27 

	Quantidade de postos de trabalho
	
	2

	CUSTO MENSAL DESSE SERVIÇO (E)
	 
	R$ 13.046,54 

	
	
	
	

	CUSTO MENSAL DO OBJETO LICITADO (A + B + C +D +E)
	R$ 134.019,32 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	PS : os valores constantes neste anexo, planilhados em excel, utilizam para fins de cálculo todas as casas decimais após a vírgula, apesar de demonstradas apenas duas dessas (conforme unidade de medida monetária vigente), sendo desconsiderada eventual variação final irrisória, em centavos, em virtude do arredondamento.


Continuação do ANEXO I - A = PLANILHA DE CUSTO - POSTO 44h 

(VALOR DE REFERÊNCIA)
	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	777,00 

	
	
	Salário por Posto
	
	
	777,00 

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	777,00 

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	54,39 

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	30,00%
	233,10 

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	1.064,49 

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	212,90 

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	15,97 

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	10,64 

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	2,13 

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	26,61 

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	85,16 

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	31,93 

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	6,39 

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	391,73 

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	88,67

	
	
	Férias
	
	11,11%
	118,26

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	20,65

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	14,80

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	0,09%
	0,96

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	2,98

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,32

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	246,64

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	4,47

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	0,85

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	34,06

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	39,39

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	85,80

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	85,80

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	13,73 

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	13,73 

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	777,29 

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.841,78 

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 22 x 0,8)
	
	186,56 

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 22 x 2-777 x 0,06)
	
	47,98 

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	55,32 

	
	
	equipamentos
	
	
	55,40 

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	27,13 

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	24,80 

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	140,18 

	
	
	Seguro de vida em grupo
	
	
	5,58 

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	589,10 

	
	
	
	
	
	

	 
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	2.384,73 

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	9,00%
	218,78 

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	14,00%
	340,32 

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	559,10 

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	149,50 

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	89,70 

	 
	
	PIS
	
	0,65%
	19,43 

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	258,63 

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	 
	3.186,94 


Continuação do ANEXO I - A = PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h DIURNO - (VALOR DE REFERÊNCIA)
	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional (Salário referência - CCT 2010)
	
	777,00 

	
	
	Salário por posto
	
	
	1.554,00 

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	1.554,00 

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	108,78 

	 
	 
	INTRAJORNADA
	 
	 
	199,44 

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	30,00%
	466,20 

	
	
	DSR
	
	
	39,89 

	
	
	Outros
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	2.368,31 

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	473,66 

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	35,52 

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	23,68 

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	4,74 

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	59,21 

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	189,47 

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	3,00%
	71,05 

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	14,21 

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	871,54 

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	197,28

	
	
	Férias
	
	11,11%
	263,12

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	45,95

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	32,92

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	0,09%
	2,13

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	6,63

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,71

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	548,74

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	9,95

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	1,89

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	3,20%
	75,79

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	87,63

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	190,89

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	190,89

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	30,55 

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	30,55 

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	1.729,34 

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	4.097,65 

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 30 x 0,8)
	
	254,40 

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 30 x 2 – 1.554 x 0,06)
	
	35,76 

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	55,32 

	
	
	equipamentos
	
	
	55,40 

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	27,13 

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	24,80 

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	140,18 

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	11,16 

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	604,15 

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	4.701,80 

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	9,00%
	423,16 

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	14,00%
	658,25 

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	1.081,42 

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	289,16 

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	173,50 

	 
	
	PIS
	
	0,65%
	37,59 

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	500,25 

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	 
	6.283,47 


Continuação do ANEXO I - A =  PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h NOTURNO (VALOR DE REFERÊNCIA)
	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	777,00 

	
	
	Salário por Posto
	
	
	1.554,00 

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	1.554,00 

	
	
	Adicional noturno
	(R$777 /187x 0,40 x 9h x 30)
	
	448,75 

	
	
	Soma
	
	
	2.002,75 

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	30,00%
	600,82 

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	140,19 

	
	
	INTRAJORNADA
	
	
	199,44 

	
	
	Descanso Semanal Remunerado
	
	
	129,64 

	
	
	Outros
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	3.072,85 

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	614,57 

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	46,09 

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	30,73 

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	6,15 

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	76,82 

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	245,83 

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	3,00%
	92,19 

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	18,44 

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	1.130,81 

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	255,97

	
	
	Férias
	
	11,11%
	341,39

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	59,61

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	42,71

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	0,09%
	2,77

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	8,60

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,92

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	711,98

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	12,91

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	2,46

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	3,20%
	98,33

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	113,70

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	247,67

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	247,67

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	39,64 

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	39,64 

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	2.243,79 

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	5.316,64 

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 30 x 0,8) 
	
	254,40 

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 30 x 2 – 1.554 x 0,06)
	
	35,76 

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	55,32 

	
	
	equipamentos
	
	
	55,40 

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	27,13 

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	24,80 

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	140,18 

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	11,16 

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	604,15 

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	5.920,79 

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	9,00%
	532,87 

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	14,00%
	828,91 

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	1.361,78 

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	364,13 

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	218,48 

	
	
	PIS
	
	0,65%
	47,34 

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	629,94 

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	 
	7.912,52 


Continuação do ANEXO I - A = PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h DIURNO (VALOR DE REFERÊNCIA) – SR2 e SR3
	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	Salário do Profissional
	
	
	777,00 

	
	Salário por Posto
	
	
	
	1.554,00 

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	1.554,00 

	
	
	INTRAJORNADA
	 
	 
	199,44 

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	108,78 

	
	
	DSR
	
	
	39,89 

	
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	1.902,11 

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	380,42 

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	28,53 

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	19,02 

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	3,80 

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	47,55 

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	152,17 

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	57,06 

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	11,41 

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	699,98 

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	158,45

	
	
	Férias
	
	11,11%
	211,32

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	36,90

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	26,44

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	1,71

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	5,33

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,57

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	440,72

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	7,99

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	1,52

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	60,87

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	70,38

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	153,31

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	153,31

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	24,54 

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	24,54 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	1.388,92 

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	3.291,04 

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 30 x 0,8)
	
	254,40 

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 30 x 2 - 1.554 x 0,06)
	
	35,76 

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	55,32 

	
	
	equipamentos
	
	
	55,40 

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	27,13 

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	24,80 

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	140,18 

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	11,16 

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	604,15 

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	3.895,19 

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	9,00%
	350,57 

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	14,00%
	545,33 

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	895,89 

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	239,55 

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	143,73 

	
	
	PIS
	
	0,65%
	31,14 

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	414,43 

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	 
	5.205,51 


Continuação do ANEXO I - A = PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h NOTURNO (VALOR DE REFERÊNCIA) - SR2 e SR3
	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	777,00 

	
	
	Salário por Posto
	
	
	1.554,00 

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	1.554,00 

	
	
	Adicional noturno
	(R$777 /187h x 0,40 x 9h x 30)
	
	448,75 

	
	
	Soma
	
	
	2.002,75 

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	140,19 

	
	
	INTRAJORNADA
	 
	 
	199,44 

	
	
	Descanso Semanal Remunerado
	
	
	129,64 

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	2.472,02 

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	494,40 

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	37,08 

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	24,72 

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	4,94 

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	61,80 

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	197,76 

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	74,16 

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	14,83 

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	909,70 

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	205,92

	
	
	Férias
	
	11,11%
	274,64

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	47,96

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	34,36

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	0,09%
	2,22

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	6,92

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,74

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	572,77

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	10,38

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	1,98

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	79,10

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	91,46

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	199,25

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	199,25

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	31,89 

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	31,89 

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	1.805,07 

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	4.277,09 

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 30 x 0,8)
	
	254,40 

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 15 x 2 - 1.554 x 0,06)
	
	35,76 

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	55,32 

	
	
	equipamentos
	
	
	55,40 

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	27,13 

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	24,80 

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	140,18 

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	11,16 

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	604,15 

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	4.881,24 

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	9,00%
	439,31 

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	14,00%
	683,37 

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	1.122,69 

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	300,20 

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	180,12 

	
	
	PIS
	
	0,65%
	39,03 

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	519,34 

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	 
	6.523,27 


ANEXO II

Órgão Gerenciador UASG 200039 – Superintendência Regional do DPF- Vila Velha/ES – Estimativa de Contratação. 
	ITEM
	SERVIÇO
	SR-1
	SR-2
	SR-3
	NEPOM
	CIT
	SMT
	SOMA

	1
	Posto de trabalho de 44h semanais
	2
	-
	-
	-
	1
	-
	3

	2
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo
	3
	-
	-
	1
	1
	1
	6

	3
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo
	3
	-
	-
	1
	2
	2
	8

	4
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo

(Praia do Canto)
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	2

	5
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo

(Praia do Canto)
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	2


(SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

(NEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 
(CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.
(SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.
ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº --/2010
PREGÃO ELETRÔNICO Nº --/2010
Aos ......... dias do mês de ..................... do ano de 2010, a União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº. 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº. 00.394.494/0025-03, neste ato, representada pelo Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal Sérgio Barboza Menezes, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº 1016, de 23 de julho de 2009, do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU nº 140, de 24 de julho de 2009, resolve lavrar a presente Ata de Registro de Preços sob nº --/2010, considerando o julgamento do pregão eletrônico nº ...../2010, decorrente do processo n° 08285.008462/2009-84, e registrar os preços da empresa -----------------------------, CNPJ nº -----------------------, com endereço na ------------------------------------------- CEP -------------------------------------------------------, representada pelo Sr. -----------------------------------------, CPF -----------------------------, RG ---------------------------------, ------------------------------, residente na ------------------------------------------, de acordo com a classificação por ela alcançada por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes aos comandos do Decreto nº 3.931/01, da Lei n° 8.666/93 e demais normas pertinente correlatas, respeitando as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de vigilância armada nas seguintes instalações do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo:

LOTE ÚNICO: itens 1, 2, 3, 4 e 5.
	IITEM
	SERVIÇO
	SSR-1
	SSR-2
	SSR-3
	NNEPOM
	CCIT
	SSMT
	SSOMA

	11
	Posto de trabalho de 44h semanais
	22
	--
	--
	--
	11
	1-
	33

	22
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo
	33
	--
	--
	11
	11
	11
	66

	33
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo
	33
	--
	--
	11
	22
	22
	98

	34
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo (Estacionamento e Praia do Canto)
	--
	11
	11
	--
	--
	--
	12

	55
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo (Estacionamento e Praia do Canto)
	--
	11
	11
	--
	--
	--
	12


(SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

(NEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 
(CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.
(SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.
2. EMPRESA VENCEDORA COM SEUS RESPECTIVOS ITENS:

	LICITANTE VENCEDOR: 

	CNPJ/MF:  

	
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	U LOTE 1
	Prestação de serviço de vigilância armada na Sede da SR/DPF/ES e demais unidades na Grande Vitória e no interior do Estado do Espírito Santo.

	
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE 
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL DO ITEM

	
	1
	Posto de trabalho de 44h semanais
	3
	
	

	
	2
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo
	6
	
	

	
	3
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo
	8
	
	

	
	44
	PPosto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo (Estacionamento e Praia do Canto)
	2
	
	

	
	55
	PPosto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo (Estacionamento e Praia do Canto)
	2
	
	

	VALOR TOTAL DO LICITANTE VENCEDOR     R$ 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA VALIDADE DOS PREÇOS

1. O preço registrado a ser pago será aquele a que se vinculou o licitante vencedor por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, o qual englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, considerado o local de entrega.

2. Em cada prestação do serviço decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço e prazo, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº --/2010, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

3. Em cada prestação do serviço, o preço a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão nº ---/2010, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a integra.

4. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, satisfeitos os demais requisitos do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342/02.

5. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a SR/DPF/ES não será obrigada a contratar todo o serviço relacionado na Cláusula Primeira, exclusivamente, pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação específica para a contratação pretendida quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa vencedora, sendo, no entanto assegurado ao beneficiário do registro a preferência da contratação em igualdade de condições conforme disposto no art. 7º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.  

6. Poderá ainda a SR/DPF/ES cancelar o registro, por despacho do Superintendente Regional, nas hipóteses legalmente previstas, assegurados ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Art. 13, §1º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.

2. Caberá à empresa vencedora, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, optar pela aceitação ou não da contratação, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta contratação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.

2.
O serviço consiste na vigilância armada das instalações utilizadas pela Polícia Federal no Espírito Santo, devendo ser controlado o acesso de pessoas e bens em tais áreas, sendo basicamente, não conclusivo, operacionalizado da seguinte forma:

i) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

j) Fiscalizar a entrada e saída de veículos, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna;

k) Na rendição (troca de turno) repassar ao vigilante que assumir o posto de trabalho todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual ocorrência observada;

l) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente normal (horário comercial) de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação;

m) Proibir o ingresso de vendedor e assemelhados, sem que estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável;

n) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto de trabalho, comunicando o fato à CONTRATANTE, no caso de desobediência;

o) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto de trabalho e imediações que implique ou ofereça risco à segurança;

p) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.

3.
Terá a CONTRATADA o prazo máximo de 10 (dez) dias para dar início à execução do contrato, contados a partir de sua assinatura, tempo este considerado suficiente para o preenchimento satisfatório de todos os postos de trabalho.

4.
A CONTRATADA fornecerá os dados completos dos funcionários que terão acesso às dependências da CONTRATANTE, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do início de seu trabalho, e ainda, quando solicitado, deverá apresentar atestado de antecedentes criminais do seu funcionário.

5.
Sempre que solicitado e independente de justificativa, a CONTRATADA deverá substituir qualquer empregado cuja atuação ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à CONTRATANTE.

6.
A reposição da mão-de-obra será efetuada em caráter imediato, dada eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

7.
Os funcionários da CONTRATADA deverão estar sempre uniformizados e identificados através de crachás com fotografia recente, como também providos dos equipamentos/ferramentas necessários para execução do contrato. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um desses itens a seus empregados.


7.1. Além do livro de ocorrência para cada unidade da Polícia Federal, o uniforme e os equipamentos/ferramentas para o serviço serão fornecidos nas seguintes especificidades, quantidades e periodicidade mínima de troca:

Uniforme e complementos (para cada vigilante):
	Calças
	2 peças no início de cada semestre

	Camisa de manga curta
	2 peças no início de cada semestre

	Sapatos
	2 pares no início de cada semestre

	Meias
	2 pares no início de cada semestre

	Cinto de nylon
	1 peça no início de cada semestre

	Quepe com emblema
	1 peça no início de cada semestre

	Jaqueta de frio
	1 peça no início de cada ano

	Capa de chuva
	1 peça no início de cada ano

	Crachá
	1 peça


Equipamentos/ferramentas (para cada vigilante):
	Revólver calibre 38
	1 peça

	Munição calibre 38
	3 vezes a capacidade de tiros do revólver

	Cinto com coldre e baleiro
	1 peça

	Colete à prova de bala
	1 peça (justa ao corpo)

	Distintivo tipo broche
	1 peça

	Cassetete
	1 peça

	Porta cassetete
	1 peça

	Apito
	1 peça

	Lanterna 3 pilhas (com pilhas)
	1 peça



7.2. A CONTRATADA irá apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e " Porte de Arma", que serão utilizadas pelos vigilantes nos Postos.


7.3. A munição fornecida deverá estar dentro do prazo de validade para uso e ter procedência de fabricante, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.


7.4. O colete à prova de bala deverá, além de estar dentro do período de validade, ser fornecido de tamanho exato para o empregado, de forma que fique justo ao corpo, para que seu uso seja adequado e atenda ao objetivo de proteção pessoal.


7.5. Amostra do uniforme e seus complementos, do crachá e dos equipamentos/ferramentas necessários à execução do contrato serão previamente submetidos à apreciação da CONTRATANTE para fins de análise antecipada e aprovação.


7.6. Os uniformes, complementos e equipamentos/ferramentas utilizados deverão ser sempre novos, aptos para o uso e perfeita execução do contrato, devendo a CONTRATADA providenciar sua substituição periódica nos prazos estabelecidos ou sempre que necessário, devido ao desgaste por uso, principalmente para os itens que não tenham indicado o prazo de substituição. 

8.
Os serviços oferecidos deverão estar sempre dentro do mais alto padrão de qualidade, empregando mão de obra qualificada, treinamento e reciclagem do pessoal empregado na execução dos serviços, efetuando inspeções periódicas e frequentes nos postos de trabalho, em horários alternados e aleatórios.

9.
A CONTRATADA deverá observar os prazos trabalhistas legais para cumprimento de suas obrigações, prevendo e adotando a logística necessária para entrega formal do contracheque, vales e demais itens congêneres a seus funcionários.


9.1. O vale-transporte destinado a utilização de empresas que possuem sistema de cartão deverá ser por meio desse instrumento ou, nos demais casos, entregue o vale em papel ao funcionário.


9.2. Qualquer que seja o instrumento de concessão do vale transporte (cartão ou vale em papel) é vedada a CONTRATADA, mediante resquício de saldo do mês anterior, apenas complementar o valor, integralizando-o. Ainda que haja algum saldo, o valor a ser depositado ou entregue obrigatoriamente será o valor mensal integral a que se obrigou contratualmente.

10.
Os empregados da CONTRATADA deverão, quando do início de suas atividades, formalizar termo de compromisso de obediência ao Código de Ética dos Agentes Públicos do Ministério da Justiça, conforme estabelece o art. 3º e parágrafos da Portaria nº 1.516/2006 do Ministério da Justiça.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2.
Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64). 

4.
Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1.
No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      
365

EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN 02/08 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1.
Será de doze meses a validade da Ata de Registro de Preços, satisfeitos os demais requisitos previstos no Decreto nº 3.931/2001, alterado pelo Decreto nº 4.342/02 e na Lei nº 8.666/93.

2.
A presente Ata de Registro de Preços tem validade de ---------------- até ----------------------.
CLAUSULA NONA – DO ACRÉSCIMO E DAS SUPRESSÕES

1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES

1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, quando da realização das contratações, selecionando e preparando rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços.

3.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, prevendo toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução do Contrato, observando fielmente a legislação trabalhista, previdenciária, convenções coletivas de trabalho e demais normas legais aplicáveis vigentes.

4.
Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação pela CONTRATANTE, qualquer empregado com conduta incompatível com a moral, os bons costumes e a boa execução do objeto do contrato.
5.
Manter o vigilante no posto de trabalho, orientando-o principalmente para o não atendimento de chamados ou cumprimento de tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

6.
Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto do serviço.

7.
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE, acatando as orientações no cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, devendo executar a prestação do serviço conforme rotinas e orientações fixadas pela CONTRATANTE.

8.
Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, e em caso de ausências, estas deverão ser supridas de imediato.

9.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: taxas, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

10.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer irregularidade que surgir durante a vigência deste Contrato.

11.
Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, principalmente a regularidade fiscal e o registro no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

12.
Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, respondendo por quaisquer danos e prejuízos, materiais ou pessoais, que possa advir, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros, causados por seus empregados ou prepostos, a título de culpa ou dolo, no cumprimento do objeto do contrato.

13.
Observar a efetiva demanda de seu funcionário quanto o meio de transporte até o local de trabalho, fornecendo o ticket/cupom ou cartão de vale transporte, aquele que for mais adequado e suficiente, arcando com o custo que lhe for cabível, observado a eventual diversidade de empresas prestadoras de serviço de transporte urbano, itinerários e tarifas existentes.

14.
Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração e outros de interesse do serviço, indicados para o melhor desempenho das atividades.

15.
Cumprir as disposições da lei nº 7.102/83, Portaria nº 387/2006–DG/DPF e alterações posteriores, observando principalmente:

a) A CONTRATADA deverá possuir Autorização de Funcionamento (ou revisão de autorização) e Certificado de Segurança válidos/vigentes, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal;

b) Estar com todas as multas/penalidades correspondentes quitadas;

c) Possuir seguro coletivo para vigilantes válido/vigente;

d) Vigilantes com curso de formação/reciclagem válido/vigente;

e) Vigilantes com a Carteira Nacional de Vigilante (CNV) válida/vigente, ou protocolo de solicitação;

f) Vigilantes com vínculo empregatício com a CONTRATADA, devendo conter na Carteira de Trabalho e Previdência Social o registro de profissão regulamentada;

g) Registro das armas válido/vigente.

16.
Conceder a seus funcionários todos os direitos tutelados pela CLT e demais normas pertinentes, inclusive quanto à incidência de horas extras, adicional noturno e adicional de insalubridade no 13º salário e no adicional de 1/3 de férias, tudo em conformidade com o Enunciado 45 e com o inciso I do Enunciado 60, ambos do TST, além do §5º do art. 142 da CLT.


16.1. De acordo com o Enunciado 45 do TST, a remuneração em razão do intervalo intrajornada será computada para fins de concessão de 13º salário e adicional de 1/3 de férias. 


16.2 O adicional de periculosidade e de risco de vida faz parte do 13º salário, uma vez que integra a remuneração do empregado.

17. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

18. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes.

19. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV da Lei nº 8.666/93.

20. Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes.

21. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado, sem justificativa aceitável, ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou ainda quando estiverem presentes razões de interesse público.

2. O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do Superintendente Regional da SR/DPF/ES.

2.1. A pedido, quando:

a) Comprovar a ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução da Ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados;

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo das mercadorias (ou materiais) licitados.

2.2. Por iniciativa da SR/DPF/ES, quando o Licitante:

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) Por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas;

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço, Edital e seus anexos;

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

f) Caracterizar qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Edital e seus anexos ou nos pedidos dela decorrentes;

3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo decisório, a SR/DPF/ES fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

1. A contratação do objeto da presente Ata de Registro de Preços será mediante convocação da adjudicatária para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES

1. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total do certame, limitado ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3. Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4. As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.
O gerenciamento deste instrumento caberá à Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão que a originou, seus anexos e a proposta da empresa que apresentou os menores preços na etapa de lances.

2. A execução das disposições contidas nesta Ata, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas editalícias, pela Lei 8.666/93, pelo decreto nº 3.931/01 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado.

3. Fica eleito o foro da Justiça Federal da cidade de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir dúvidas ou questões contratuais. 

Vila Velha/ES, --- de ------- de 2010.

	ÓRGÃO GERENCIADOR – SR/DPF/ES


	LICITANTE VENCEDOR 



	Testemunha:

Nome:

CI:

CPF:
	Testemunha:

Nome:

CI:

CPF:


ANEXO IV

CONTRATO Nº XX/2010

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA xxxxxxxxx.

A União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº 00.394.494/0025-03, neste ato, representada pelo Superintendente Regional em Exercício, Delegado de Polícia Federal xxxxxxxxx, CI nº xxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxx xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxx, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº xxxxxxxxx, de xxxxxxxxx, do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU nº xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxx, sediada à Rua xxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxx, portador da C.I. nº xxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, sob nº xx/2010, decorrente do processo nº xxxxxxxxx, seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de vigilância armada nas seguintes instalações do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo:

	ITEM
	SERVIÇO
	SR-1
	SR-2
	SR-3
	NEPOM
	CIT
	SMT
	SOMA

	1
	Posto de trabalho de 44h semanais
	2
	-
	-
	-
	1
	-
	3

	2
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo
	3
	-
	-
	1
	1
	1
	6

	3
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo
	3
	-
	-
	1
	2
	2
	8

	4
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo

(Estacionamento e Praia do Canto)
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	2

	5
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo

(Estacionamento e Praia do Canto)
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	2


(SR-1) – SR/DPF/ES: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo (edifício sede), localizada à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, localizado nas proximidades da SR/DPF/ES. Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES.

(SR-3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

(DEPOM) – Delegacia Especial de Polícia Marítima, localizada no Porto de Vitória, CODESA (Companhia Docas do Espírito Santo), Centro, Vitória/ES. 
(CIT) – DPF/CIT: Delegacia de Polícia Federal em Cachoeiro de Itapemirim, localizada à Av. Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES.
(SMT) – DPF/SMT: Delegacia de Polícia Federal em São Mateus, localizada à Av. Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1. 
O valor a ser pago será aquele a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório e englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2.
Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      

365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

CLÁUSULA QUINTA - CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN 02/08 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO

1.
A repactuação visa à adequação dos preços contratuais aos novos preços de mercado, seja para majoração ou decréscimo, admitida neste contrato por possuir objeto constituído de prestação de serviço de natureza contínua, e sua efetivação não está vinculada a qualquer índice de preços.

2.
Será permitida a repactuação desde que cumprido o interregno mínimo de um ano.

3.
O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:

a) da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório; ou

b) da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-base destes instrumentos. 

3.1.
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.

4.
Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

5.
As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

5.1.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

5.2.
Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

a) os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

d) a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

e) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

f) a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

5.3.
A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

5.4.
No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

5.5.
O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.6.
O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

6.
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da assinatura do termo aditivo;

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.1.
No caso previsto na alínea “c” acima, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente, e desde que a CONTRATADA formalize sua solicitação no prazo de até 30 (trinta) dias contados do registro do respectivo instrumento legal pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE.

6.2.
A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

6.3.
A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

6.4.
Na hipótese do parágrafo anterior, o período que a proposta permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.


1.1. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO
1.
O valor mensal do presente contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX.

2.
 O valor do contrato até 31 de dezembro de 2011 é de R$ XXXXXX. As despesas correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, Plano Interno 702T-10, Fonte 100, elemento de despesa 3.3.3.9.0.37.03.

3. 
O valor total estimado, considerando-se as sucessivas prorrogações até o limite de 60 (sessenta) meses, é de R$ XXXXXX.

4.
Nos exercícios subseqüentes, a prestação dos serviços correrá a conta das dotações orçamentárias destinadas à Unidade, naqueles exercícios.

CLÁUSULA NONA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO
1.
O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.

3.
Havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, conforme §6º do artigo 65 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, quando da realização das contratações, selecionando e preparando rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços.

3.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, prevendo toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução do Contrato, observando fielmente a legislação trabalhista, previdenciária, convenções coletivas de trabalho e demais normas legais aplicáveis vigentes.
4.
Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação pela CONTRATANTE, qualquer empregado com conduta incompatível com a moral, os bons costumes e a boa execução do objeto do contrato.
5.
Manter o vigilante no posto de trabalho, orientando-o principalmente para o não atendimento de chamados ou cumprimento de tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

6.
Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto do serviço.

7.
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE, acatando as orientações no cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, devendo executar a prestação do serviço conforme rotinas e orientações fixadas pela CONTRATANTE.
8.
Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, e em caso de ausências, estas deverão ser supridas de imediato.

9.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: taxas, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.
10.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer irregularidade que surgir durante a vigência deste Contrato.

11.
Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, principalmente a regularidade fiscal e o registro no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

12.
Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, respondendo por quaisquer danos e prejuízos, materiais ou pessoais, que possa advir, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros, causados por seus empregados ou prepostos, a título de culpa ou dolo, no cumprimento do objeto do contrato.

13.
Observar a efetiva demanda de seu funcionário quanto o meio de transporte até o local de trabalho, fornecendo o ticket/cupom ou cartão de vale transporte, aquele que for mais adequado e suficiente, arcando com o custo que lhe for cabível, observado a eventual diversidade de empresas prestadoras de serviço de transporte urbano, itinerários e tarifas existentes.

14.
Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração e outros de interesse do serviço, indicados para o melhor desempenho das atividades.

15.
Cumprir as disposições da lei nº 7.102/83, Portaria nº 387/2006–DG/DPF e alterações posteriores, observando principalmente:

h) A CONTRATADA deverá possuir Autorização de Funcionamento (ou revisão de autorização) e Certificado de Segurança válidos/vigentes, expedidos pelo Departamento de Polícia Federal;

i) Estar com todas as multas/penalidades correspondentes quitadas;

j) Possuir seguro coletivo para vigilantes válido/vigente;

k) Vigilantes com curso de formação/reciclagem válido/vigente;

l) Vigilantes com a Carteira Nacional de Vigilante (CNV) válida/vigente, ou protocolo de solicitação;

m) Vigilantes com vínculo empregatício com a CONTRATADA, devendo conter na Carteira de Trabalho e Previdência Social o registro de profissão regulamentada;

n) Registro das armas válido/vigente.

16.
Conceder a seus funcionários todos os direitos tutelados pela CLT e demais normas pertinentes, inclusive quanto à incidência de horas extras, adicional noturno e adicional de insalubridade no 13º salário e no adicional de 1/3 de férias, tudo em conformidade com o Enunciado 45 e com o inciso I do Enunciado 60, ambos do TST, além do §5º do art. 142 da CLT.


16.1. De acordo com o Enunciado 45 do TST, a remuneração em razão do intervalo intrajornada será computada para fins de concessão de 13º salário e adicional de 1/3 de férias.


16.2 O adicional de periculosidade e de risco de vida faz parte do 13º salário, uma vez que integra a remuneração do empregado.

17. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

18. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes.

19. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV da Lei nº 8.666/93.

20. Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes.

21. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado. 

22. Quando do início das atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas para divulgação na internet, conforme preceitua o § 7º do art. 78 da lei nº 12.010/2009.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.

2.
O serviço consiste na vigilância armada das instalações utilizadas pela Polícia Federal no Espírito Santo, devendo ser controlado o acesso de pessoas e bens em tais áreas, sendo basicamente, não conclusivo, operacionalizado da seguinte forma:

a) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

b) Fiscalizar a entrada e saída de veículos, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna;

c) Na rendição (troca de turno) repassar ao vigilante que assumir o posto de trabalho todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual ocorrência observada;

d) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente normal (horário comercial) de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação;

e) Proibir o ingresso de vendedor e assemelhados, sem que estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável;

f) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto de trabalho, comunicando o fato à CONTRATANTE, no caso de desobediência;

g) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto de trabalho e imediações que implique ou ofereça risco à segurança;

h) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.

3.
Terá a CONTRATADA o prazo máximo de 10 (dez) dias para dar início à execução do contrato, contados a partir de sua assinatura, tempo este considerado suficiente para o preenchimento satisfatório de todos os postos de trabalho.

4.
A CONTRATADA fornecerá os dados completos dos funcionários que terão acesso às dependências da CONTRATANTE, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do início de seu trabalho, e ainda, quando solicitado, deverá apresentar atestado de antecedentes criminais do seu funcionário.

5.
Sempre que solicitado e independente de justificativa, a CONTRATADA deverá substituir qualquer empregado cuja atuação ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à CONTRATANTE.

6.
A reposição da mão-de-obra será efetuada em caráter imediato, dada eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

7.
Os funcionários da CONTRATADA deverão estar sempre uniformizados e identificados através de crachás com fotografia recente, como também providos dos equipamentos/ferramentas necessários para execução do contrato. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um desses itens a seus empregados.

7.1. Além do livro de ocorrência para cada unidade da Polícia Federal, o uniforme e os equipamentos/ferramentas para o serviço serão fornecidos nas seguintes especificidades, quantidades e periodicidade mínima de troca:

Uniforme e complementos (para cada vigilante):
	Calças
	2 peças no início de cada semestre

	Camisa de manga curta
	2 peças no início de cada semestre

	Sapatos
	2 pares no início de cada semestre

	Meias
	2 pares no início de cada semestre

	Cinto de nylon
	1 peça no início de cada semestre

	Quepe com emblema
	1 peça no início de cada semestre

	Jaqueta de frio
	1 peça no início de cada ano

	Capa de chuva
	1 peça no início de cada ano

	Crachá
	1 peça


Equipamentos/ferramentas (para cada vigilante):
	Revólver calibre 38
	1 peça

	Munição calibre 38
	3 vezes a capacidade de tiros do revólver

	Cinto com coldre e baleiro
	1 peça

	Colete à prova de bala
	1 peça (justa ao corpo)

	Distintivo tipo broche
	1 peça

	Cassetete
	1 peça

	Porta cassetete
	1 peça

	Apito
	1 peça

	Lanterna 3 pilhas (com pilhas)
	1 peça



7.2. A CONTRATADA irá apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e " Porte de Arma", que serão utilizadas pelos vigilantes nos Postos.


7.3. A munição fornecida deverá estar dentro do prazo de validade para uso e ter procedência de fabricante, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.


7.4. O colete à prova de bala deverá, além de estar dentro do período de validade, ser fornecido de tamanho exato para o empregado, de forma que fique justo ao corpo, para que seu uso seja adequado e atenda ao objetivo de proteção pessoal.

7.5. Amostra do uniforme e seus complementos, do crachá e dos equipamentos/ferramentas necessários à execução do contrato serão previamente submetidos à apreciação da CONTRATANTE para fins de análise antecipada e aprovação.

7.6. Os uniformes, complementos e equipamentos/ferramentas utilizados deverão ser sempre novos, aptos para o uso e perfeita execução do contrato, devendo a CONTRATADA providenciar sua substituição periódica nos prazos estabelecidos ou sempre que necessário, devido ao desgaste por uso, principalmente para os itens que não tenham indicado o prazo de substituição. 

8.
Os serviços oferecidos deverão estar sempre dentro do mais alto padrão de qualidade, empregando mão de obra qualificada, treinamento e reciclagem do pessoal empregado na execução dos serviços, efetuando inspeções periódicas e frequentes nos postos de trabalho, em horários alternados e aleatórios.

9.
A CONTRATADA deverá observar os prazos trabalhistas legais para cumprimento de suas obrigações, prevendo e adotando a logística necessária para entrega formal do contracheque, vales e demais itens congêneres a seus funcionários.

9.1. O vale-transporte destinado a utilização de empresas que possuem sistema de cartão deverá ser por meio desse instrumento ou, nos demais casos, entregue o vale em papel ao funcionário.

9.2 Qualquer que seja o instrumento de concessão do vale transporte (cartão ou vale em papel) é vedada a CONTRATADA, mediante resquício de saldo do mês anterior, apenas complementar o valor, integralizando-o. Ainda que haja algum saldo, o valor a ser depositado ou entregue obrigatoriamente será o valor mensal integral a que se obrigou contratualmente.

10.
Os empregados da CONTRATADA deverão, quando do início de suas atividades, formalizar termo de compromisso de obediência ao Código de Ética dos Agentes Públicos do Ministério da Justiça, conforme estabelece o art. 3º e parágrafos da Portaria nº 1.516/2006 do Ministério da Justiça.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

1.
O contrato deverá ser observado fielmente pelas partes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

2.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE, especialmente designado, denominado Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos serviços. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Gestor do Contrato deverão ser solicitadas ao Superintendente Regional em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

3.
A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 

4.
A CONTRATADA deverá indicar um sócio-gerente ou um preposto que possa ser encontrado mediante contato telefônico durante o horário comercial, com competência para tomar decisões em nome da CONTRATADA em assuntos relacionados à execução do contrato, especialmente no cumprimento das determinações do Gestor do Contrato ou do Superintendente Regional, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

1.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei, tudo de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

CLÁUSULA  - DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1. 
A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE como garantia para execução do contrato, no prazo de dez (10) dias de sua assinatura, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, através de uma das formas previstas no art. 56 § 1º, da lei n°. 8.666/93, observando-se o disposto no § 2º do art. 48 da mesma lei.
2.
A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia de que trata esta Cláusula para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato, ou para reparar danos ou obrigações decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto;

3.
A autorização contida no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA, se esta ultima não recorrer, nos prazos regulamentares, da decisão que resultar na aplicação de pena, ou, em recorrendo, ao seu recurso se for negado provimento;

4.
A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, para satisfazer as obrigações da CONTRATADA, decorrentes de suas ações, ou omissões, ou de seu preposto, no cumprimento deste Contrato;

5. 
O valor da garantia deverá ser readequado ou renovado no caso de alteração do valor contratual, conforme inciso XXI do art. 19 da I.N. SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações;

6.
A garantia prestada na forma desta Clausula, será retida definitivamente pela CONTRATANTE, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

7.
A garantia será restituída a CONTRATADA, automaticamente, ou por solicitação desta, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados a CONTRATANTE, ou a terceiros, na execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
A CONTRATADA deverá manter escritório ou representação na Região Metropolitana da Grande Vitória, com estrutura adequada para atendimento de seus funcionários, relativamente às obrigações legais e trabalhistas, como também a eventuais solicitações da CONTRATANTE, sendo tal estabelecimento vistoriado quando da data de assinatura do contrato.

2.

A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

3.
A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte dias) daquela data, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE.

4.
Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária da cidade de Vitória/ES, para dirimir dúvidas ou questões contratuais. 

E, por assim estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o presente contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor. 

Vila Velha/ES, XX de xxxxxx de 2010.

	CONTRATANTE:


	CONTRATADA:



	TESTEMUNHA:

CPF:

C.I.:
	TESTEMUNHA:

CPF:

C.I.:


ANEXO V

Logomarca da Licitante

MODELO DA PROPOSTA E DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:


À: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal do Espírito Santo

Prezados Senhores,

Declaramos que nos responsabilizamos pela execução dos serviços contratados, em conformidade com as especificações, obrigações e condições constantes no Pregão nº xxx e seus ANEXOS.

PROPOSTA DE PREÇO

	ITEM
	SERVIÇO
	CUSTO DO VIGILANTE POR MÊS

(A)
	QUANTIDADE VIGILANTES POR POSTO

(B)
	CUSTO MENSAL POR POSTO

(C = A x B)
	QUANTIDADE DE POSTOS

(D) 
	VALOR TOTAL DO ITEM POR MÊS

(E = C x D)

	1
	Posto de trabalho de 44h semanais
	
	1
	
	3
	

	2
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo
	
	2
	
	6
	

	3
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo
	
	2
	
	8
	

	4
	Posto de trabalho de 12x36h, DIURNO, segunda a domingo (SR2 e SR3)
	
	2
	
	2
	

	5
	Posto de trabalho de 12x36h, NOTURNO, segunda a domingo (SR2 e SR3) 
	
	2
	
	2
	

	 (CUSTO TOTAL MENSAL = SOMA DO VALOR TOTAL DOS ITENS 1, 2, 3, 4 e 5)
	

	PROPOSTA DO LICITANTE PARA O LOTE (CUSTO TOTAL MENSAL x 12)
	


O prazo de validade da presente proposta é de .............(.................) dias (não inferior a 60 dias)
Sem mais para o momento, firmamo-nos, atenciosamente,

LOCAL/DATA
Nome do Responsável pela empresa

Cargo na empresa 

Razão Social da empresa

Nome do Responsável Técnico da proposta e composição de preços

CRA 
*Deverá ser confeccionada uma planilha de custo, que segue modelo anexo, para cada um dos cinco tipos de vigilante, observando-se a peculiaridade dos Postos abaixo, ou seja, apenas com adicional de risco de vida de 7%:
1. (SR-2) – Estacionamento reservado para veículos que estão sob a tutela judicial, Acesso pela Av. Senador Robert Kennedy, nº601, São Torquato, Vila Velha/ES; e

2. (SR – 3) – Posto da Polícia Federal localizado à Rua Madeira de Freitas nº 255, Praia do Canto – Vitória-ES.

PLANILHA DE CUSTO POR POSTO

	PLANILHA DE CUSTO - POSTO 44h 

	
	
	
	
	
	

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	
	Salário por Posto
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Rescisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 22 x 0,8)
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 22 x 2-777 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	

	
	
	equipamentos
	
	
	

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	

	
	
	Seguro de vida em grupo
	
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	 
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	 
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	
	


	PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h DIURNO

	
	
	
	
	
	

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional (Salário referência - CCT 2010)
	
	

	
	
	Salário por posto
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	

	 
	 
	INTRAJORNADA
	 
	 
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	30,00%
	

	
	
	DSR
	
	
	

	
	
	Outros
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Rescisão sem justa causa
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 30 x 0,8)
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 30 x 2 - 1.554 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	

	
	
	equipamentos
	
	
	

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	 
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	
	


	PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h NOTURNO

	
	
	
	
	
	

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	
	Salário por Posto
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional noturno
	(R$777 / 187x 0,40 x 9h x 30)
	
	

	
	
	Soma
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	
	30,00%
	

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	

	 
	 
	INTRAJORNADA
	 
	 
	

	
	
	Descanso Semanal Remunerado
	
	
	

	
	
	Outros
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Rescisão sem justa causa
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	(R$ 10,60 x 30 x 0,8) 
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 30 x 2 - 1.554 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	

	
	
	equipamentos
	
	
	

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	
	


	PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h DIURNO – SR2 (estacionamento) e SR3 (Praia do Canto)

	
	
	
	
	
	

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	Salário por Posto
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	INTRAJORNADA
	 
	 
	

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	

	
	
	DSR
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Rescisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 30 x 0,8)
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 30 x 2 - 1.554 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	

	
	
	equipamentos
	
	
	

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
	 
	
	


	PLANILHA DE CUSTO - POSTO 12x36h NOTURNO  - SR2 (estacionamento) e SR3 (Praia do Canto) 

	
	
	
	
	
	

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	

	
	
	Salário por Posto
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional noturno
	(R$777 / 187h x 0,40 x 9h x 30)
	
	

	
	
	Soma
	
	
	

	
	
	Adicional de Risco de Vida
	
	7,00%
	

	
	
	INTRAJORNADA
	 
	 
	

	
	
	Descanso Semanal Remunerado
	
	
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Rescisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição 
	( R$ 10,60 x 30 x 0,8)
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,15 x 30 x 2 – 1.554 x 0,06)
	
	

	
	
	Uniformes e EPI's 
	
	
	

	
	
	equipamentos
	
	
	

	
	
	Medicina e segurança do trabalho
	
	
	

	
	
	Treinamento e Reciclagem
	
	
	

	
	
	Armamentos e Munição
	
	
	

	
	
	Seguro de vida em grupo
	5,58 por profissional
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL POSTO/MÊS
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